
Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: quarta-feira, 20 de julho de 2016 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano IX - Edição 2161 10

Para que essa posição de vanguarda seja mantida, adiantando-se ao cronograma estabelecido pelo CNJ, está em estudo 
nesta Corregedoria a ampliação da abrangência dos dados que devem constar na Central de Informações do Registro Civil 
(CRC). 

No entanto, enquanto não se obtém a centralização de todos os dados do Registro Civil, sugere a ARPEN uma medida que 
visa a limitar as buscas ainda não abrangidas pela CRC. Propõe a associação a cobrança do valor dos emolumentos que consta 
no item 11 da Tabela V “a cada 10 anos de buscas realizadas, quando feita manualmente e sem apoio em índice ou informações 
circunscritivas” (fls. 33). 

A sugestão deve ser acolhida por dois motivos.
Em primeiro lugar, não há dúvida de que a busca manual, sem índice, nos livros de serventia extrajudicial, abrangendo grande 

lapso, é trabalho que leva tempo considerável. Limitada a pesquisa a uma década, menos livros precisarão ser consultados, 
resultando em uma busca mais célere e menos trabalhosa.  

Depois, a cobrança de emolumentos a cada dez anos de pesquisa transfere para o usuário que requer a informação a 
responsabilidade por facilitar as buscas que serão efetuadas. Não parece excessivo exigir-se daquele que pede a pesquisa que 
limite a dez anos a gama de registros que serão analisados. 

A título de exemplo, um usuário que pretenda encontrar o assento de nascimento de seu avô, desde que se disponha a 
coletar informações com familiares e conhecidos, geralmente conseguirá circunscrever o período pesquisado a uma década.

Ressalte-se, mais uma vez, que a cobrança de emolumentos a cada dez anos de pesquisa aplica-se apenas à hipótese de 
busca manual, sem apoio em índice. Ou seja, se o Registro Civil consultado houver organizado o seu acervo em um banco de 
dados próprio, ou mesmo providenciado, em papel, um índice abrangente dos registros, com o pagamento dos emolumentos 
indicados no item 11 da Tabela V, a pesquisa poderá compreender período superior a uma década.

Frise-se que o prazo de dez anos não é aleatório; como ressaltado pela ARPEN a fls. 33, esse prazo segue o critério utilizado 
por esta Corregedoria Geral nos Comunicados de busca de assentos publicados periodicamente no DOE. A exemplo do que se 
pretende fazer aqui, a limitação dos assentos a serem pesquisados por força dos Comunicados objetiva facilitar as buscas. 

Finalmente, a fim de que a permissão de cobrança de emolumentos a cada dez anos de pesquisa não sirva de incentivo para 
a manutenção da desorganização do acervo, fica desde já consignado que, caso a Serventia não cumpra o prazo previsto no 
artigo 7º do Provimento nº 46/2015 do CNJ para o fornecimento de informações, ou o futuro cronograma que será estabelecido 
por esta Corregedoria para a ampliação da CRC, a limitação da pesquisa a uma década deixa de lhe ser aplicável, e o pagamento 
dos emolumentos previstos no item 11 da Tabela V autorizará a pesquisa abrangente em todo o acervo da Serventia.

Ante o exposto, o parecer sugere, com o objetivo de uniformizar o entendimento administrativo a ser adotado no Estado 
(artigo 29, § 2º, da Lei Estadual nº 11.331/02), salvo melhor juízo de Vossa Excelência:

1) a cobrança dos emolumentos previstos no item 11 na Tabela V da Lei Estadual nº 11.331/02 nos pedidos de busca de 
assento lavrado em determinado Registro Civil, ou em todos os Registros Civis do Estado, desde que a informação conste na 
Central de Informações do Registro Civil (CRC), em três situações distintas: a) busca com resultado negativo, exigida a certidão; 
b) busca com resultado negativo, dispensada a certidão; c) busca com resultado positivo, dispensada a certidão.

2) a cobrança dos emolumentos previstos no item 11 na Tabela V da Lei Estadual nº 11.331/02 a cada dez anos de pesquisa, 
em se tratando de busca de assento feita  manualmente, sem apoio em índice.

Caso este parecer seja aprovado e devido à relevância da matéria, sugiro sua publicação na íntegra no Diário da Justiça 
Eletrônico, por três dias alternados. 

Sub censura.
São Paulo, 1º de julho de 2016.
(a) Carlos Henrique André Lisboa
Juiz Assessor da Corregedoria
(a) Iberê de Castro Dias
Juiz Assessor da Corregedoria

Nota de Rodapé
  Art. 7º. Em relação aos assentos lavrados anteriormente à vigência deste Provimento, serão comunicados à Central de 

Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais - CRC os elementos necessários à identificação do registro, observadas as 
definições feitas pela Arpen Brasil, considerando-se a necessidade de afastar, o mais possível, o risco relativo à existência de 
homônimos.

1º. As informações serão prestadas progressivamente, começando pelos registros mais recentes.
2º. O prazo para o fornecimento das informações previstas neste artigo será de seis meses para cada 5 (cinco) anos de 

registros lavrados, iniciando-se a contagem desse prazo a partir de um ano da vigência deste Provimento.

Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da Corregedoria e, por seus fundamentos, que adoto, a fim de uniformizar o 
entendimento administrativo a ser adotado no Estado (artigo 29, § 2º, da Lei Estadual nº 11.331/02) determino: 1) a cobrança 
dos emolumentos previstos no item 11 na Tabela V da Lei Estadual nº 11.331/02 nos pedidos de busca de assento lavrado em 
determinado Registro Civil, ou em todos os Registros Civis do Estado, desde que a informação conste na Central de Informações 
do Registro Civil (CRC), em três situações distintas: a) busca com resultado negativo, exigida a certidão; b) busca com resultado 
negativo, dispensada a certidão; c) busca com resultado positivo, dispensada a certidão. 2) a cobrança dos  emolumentos 
previstos no item 11 na Tabela V da Lei Estadual nº 11.331/02 a cada dez anos de pesquisa, em se tratando de busca de assento 
feita  manualmente, sem apoio em índice. Determino, ainda, a publicação desta decisão e do parecer ora aprovado no Diário da 
Justiça Eletrônico, por três dias alternados. São Paulo, 01 de julho de 2016. (a) MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA CALÇAS, 
Corregedor Geral da Justiça.

PROCESSO Nº 2013/140479 - SÃO PAULO - CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.
DECISÃO: Com o escopo de aprimorar o texto administrativo do Cap. XV das NSCGJ, aprovo o parecer do MM. Juiz 

Assessor da Corregedoria e, assim, por seus fundamentos, que adoto, determino a edição do Provimento sugerido, 
conforme então a minuta apresentada, com sua publicação por três vezes, em dias alternados, no DJE. Dê-se ciência ao 
IEPTB-SP. Publique-se. São Paulo, 29 de junho de 2016. (a) MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA CALÇAS, Corregedor Geral 
da Justiça.
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Provimento CGJ N.º 40/2016
Altera parcialmente a redação do Cap. XV das NSCGJ.
O DESEMBARGADOR MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA CALÇAS, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento do texto da normatização administrativa relativa ao Capítulo XV das 

Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça;
CONSIDERANDO a sugestão submetida ao exame desta Corregedoria Geral da Justiça, o exposto e decidido nos autos do 

processo n.º 140.479/2013;
RESOLVE:
Art. 1º. Acrescentar os subitens 45.2. e 45.2.1. ao Capítulo XV das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, 

com as seguintes redações:
45.2. A intimação também pode ser expedida por telegrama, transmitido à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

(EBCT), com observação do item 46 deste Capítulo, considerando-se cumprida com a confirmação de entrega no endereço do 
destinatário, da qual conste a data, a hora e o nome da pessoa que recebeu o telegrama.

45.2.1. A comprovação do cumprimento deve ser realizada mediante a impressão da consulta de rastreamento disponibilizada, 
pela EBCT, em sistema eletrônico ou aplicativo, a ser certificada e datada pelo Tabelião.

Art. 2º. Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.
São Paulo, 29 de junho de 2016.
(a) MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA CALÇAS
Corregedor Geral da Justiça

COMUNICADO CG Nº 1189/2016

A Corregedoria Geral da Justiça determina aos Notários e Registradores que ainda não prestaram as informações devidas 
ao E. Conselho Nacional de Justiça, com relação aos dados de arrecadação e produtividade do 1º semestre deste ano, que o 
façam, imediatamente, nos termos do comunicado CG nº 994, disponibilizado por este órgão no DJE dos dias 04, 06 e 08 do 
corrente. 

SECRETARIA DA PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMUNICADO SPI Nº 36/2016
(Processo CPA nº 2015/139507)

A Secretaria da Primeira Instância, por ordem da E. Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, COMUNICA aos 
senhores Magistrados, Dirigentes e Servidores do Tribunal de Justiça dos Juizados Especiais Cíveis, Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais, Setores de Execuções Fiscais e Serviços Anexos Fiscais, que nas Unidades em que há apenas uma vaga de juiz, 
porém mais de um magistrado responda pelos processos, a divisão igualitária de trabalho no sistema SAJ/PG5 será feita por 
transferência entre magistrados (onde houver apenas uma vaga) ou, preferencialmente, por distribuição entre vagas, não sendo 
contemplado pelo sistema a divisão automática por final (“par e ímpar”), cujas possibilidades de trabalho são:

1- Apenas uma vaga: O Juiz Corregedor é cadastrado na vaga e todos os processos são distribuídos para ele. O cartório 
transfere manualmente os demais processos aos demais Juízes colaboradores conforme critério de divisão estipulado (p. ex. 
finais). A transferência é feita pelo menu utilitários na opção transferência entre magistrados.

2- Tantas Vagas quantos os Juízes que atuam na unidade: cada Juiz estará cadastrado em uma vaga e receberá 
automaticamente os processos, numa distribuição equânime. 

COMUNICA, ainda, que para as Unidades que atualmente utilizam a opção 1 e passarão a utilizar a opção 2, será necessário 
o encaminhamento de solicitação via e-mail institucional para spi.operacional@tjsp.jus.br. A criação de nova vaga implica zerar 
o peso entre os Magistrados. A nova divisão de trabalho é facultativa e aplicar-se-á somente aos novos processos distribuídos. 
O acervo deverá ser regularizado manualmente pelo ofício judicial, quando da primeira análise ou cumprimento do processo, por 
meio da ferramenta “transferência de processos entre vagas”.

COMUNICA, por fim, que quando o juiz colaborador para o qual foi criada nova vaga deixar de responder pelo Setor, será 
necessária abertura de chamado no Portal SAJ a fim de substitui-lo pelo novo magistrado.

(Republicado por conter incorreção)
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